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Senhor Presidente, 

1. Reporto-me ao Oficio n° 006 DAJlPresidência/2018, de 23/1/2018, o qual requereu que fosse 
observada, por parte deste Tribunal, a decisão liminar proferida em 15/12/2017 nos autos do Mandado de 
Segurança 35.410, o qual tramita perante o Supremo Tribunal Federal (STF). 

2. Acerca da referida decisão, cumpre informar que o TCU foi notificado por meio de fax enviado 
pelo STF no dia 21/12/2017. Considerando que esta Corte entrou em recesso em 16/12/2017, após o 
comunicado recebido do STF, não houve mais prolação de acórdão que eventualmente pudesse contrariar os 
termos da liminar concedida. 

3. Porém, em relação aos servidores inativos e pensionista que receberam comunicação acerca da 
suspensão do pagamento do bônus de eficiência após a referida data, trata-se apenas de comunicação de acórdão 
prolatado anteriormente à liminar concedida no MS 35.410. 

4. Sobre essas situações, considerando que a decisão do STF foi direcionada ao TCU e não aos órgãos 
pagadores, o órgão deverá dar cumprimento ao acórdão, o qual poderá ter suspensos seus efeitos por meio de 
pedido de reexame, nos termos dos arts. 285 e 286 do Regimento Interno do TCU. 

Atenciosamente, 

Assinado f!letronicamente 

LÍDIO JOSÉ FERREIRA DA SILVA LIMA 

Secretário 
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